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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
caopij@mpma.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ____________________
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições institucionais, vem perante Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 127 da Constituição Federal de 1988, e 201, V, VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente, requerer a instauração de
AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C MEDIDA LIMINAR

em face de XXXXXXXXXX, brasileiro, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o nº __________, e no RG sob o nº_________, residente e domiciliado na Rua _____, Nº ___, Bairro ________, Município - UF e YYYYYYYYY, brasileiro, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o nº __________, e no RG sob o nº_________, residente e domiciliado na Rua _____, Nº ___, Bairro ________, Município - UF, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos:
1 – DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO
O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo prevê o art. 127, da Constituição Federal de 1988.
Por sua vez, o Estatuto da Criança e do Adolescente, disciplina que:
Art. 201. Compete ao Ministério Público: 
VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis.
Desse modo, fica demonstrada a legitimidade do Ministério Público para pleitear a declaração de nulidade do negócio jurídico aperfeiçoado, tendo em vista previsão legal.
2 - DOS FATOS

No dia ______, nesta cidade, XXXXXXXXXX e YYYYYYYYY, genitores dos adolescentes AAAAAA e BBBBB alienaram imóvel a estes pertencente, fruto de doação do avô paterno. De modo que, não houve o consentimento dos filhos e nem necessidade ou utilidade do negócio jurídico. Ademais, não se tem conhecimento de prévia autorização judicial.
Além disso, o imóvel em questão foi vendido por um valor ínfimo, visivelmente abaixo do valor de mercado, sendo trocado por um carro e uma moto.
Os adolescentes, tem como propriedade um bem imóvel localizado na (Rua), (número), (bairro), (CEP), (Cidade), (Estado), composto por um terreno de xx m² (metros quadrados), conforme fica provado pela escritura pública em anexo (Doc).
3- DO DIREITO

A presente ação tem como objetivo a desconstituição de negócio jurídico, segundo o qual é a venda dos bens imóveis pertencentes aos menores requerentes, sem a devida necessidade e interesse dos adolescentes, ausente também a autorização judicial, além do fato de o bem ter sido alienado por um valor manifestadamente abaixo do mercado. 
Inicialmente, cumpre ressaltar que o ordenamento jurídico deve proteger e preservar as crianças e adolescentes, tendo em vista a proteção dos interesses dos menores de idade.
Dessarte, é cediço que, para a venda ou alienação de bens em nome de menores, se faz necessária a autorização judicial, que só ocorrerá com a demonstração inequívoca da necessidade e evidente interesse dos incapazes, pois o Poder Judiciário tem o dever de zelar pela segurança e bem-estar deles. 
Na verdade, a proteção aos menores se fundamenta no princípio constitucional do melhor interesse da criança, em sendo assim, o detentor do poder familiar deve buscar assegurar a manutenção, proteção e o crescimento dos bens dos filhos, sendo vedada a dilapidação do patrimônio. 
Dessa forma, a autorização judicial de venda ou alienação só é admitida em casos extremos e em que reste comprovado que a não concessão coloca em risco a vida condigna da prole. 
Nesse sentido disciplina o art. 1.691 do Código Civil: 
Art. 1.691. Não podem os pais alienar, ou gravar de ônus real os imóveis dos filhos, nem contrair, em nome deles, obrigações que ultrapassem os limites da simples administração, salvo por necessidade ou evidente interesse da prole, mediante prévia autorização do juiz. 
Assim, para a concessão da autorização judicial para venda do bem em nome de menores, é absolutamente necessária a comprovação da real necessidade - necessidade essa que ponha em risco o desenvolvimento e a vida dos menores -, ou a reversão desse imóvel em outro bem ou aplicação financeira mais vantajosa.

Jurisprudências ratificam esse posicionamento: 

DIREITO CIVIL. EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ JUDICIAL. ALIENAÇÃO DE BEM PERTENCENTE A MENOR. NECESSIDADE. INTERESSE DO MENOR. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. 1. Nos termos do artigo 1691 do Código Civil de 2002, "não podem os pais alienar, ou gravar de ônus real os imóveis dos filhos, nem contrair, em nome deles, obrigações que ultrapassem os limites da simples administração, salvo por necessidade ou evidente interesse da prole, mediante prévia autorização do juiz". 2. Para a alienação de bens de menor, devem restar demonstradas a necessidade ou a utilidade no negócio a ser entabulado. É improcedente o pedido de alvará judicial para venda de bem de menores se não fica demonstrada vantagem para os seus interesses. 3. Apelo conhecido e não provido.
(TJ-DF -  APL: 20130610126112 DF 0012402-75.2013.8.07.0006, Relator: Silva Lemos, Data de Julgamento: 30/07/2014, Terceira Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE: 27/08/2014, Pág.: 162).
Alvará judicial. Alienação. Bem de menor. Requisitos. Ausentes. - Para a expedição de alvará judicial, com o objetivo de autorizar a alienação de bem imóvel de menor, necessário que se comprove, de forma inequívoca, a necessidade da venda e sua reversão em prol dos interesses do menor. Ausentes os requisitos, a improcedência do pedido é inevitável. Nega-se provimento à apelação (Apelação Cível nº 1.0431.05.020146-3/001, Rel. Des. Almeida Melo, j. em 10.08.2006). 
Quanto a invalidade do negócio jurídico, o Código Civil dispõe:
Art. 166. É nulo o negócio jurídico quando: 
IV - não revestir a forma prescrita em lei.
Assim, demonstrado o descumprimento dos deveres legais, impõe-se a desconstituição do negócio jurídico, pois o que deve ser prestigiado é o direito dos adolescentes. Concedido o provimento pleiteado, impõe-se a restituição do bem imóvel com a anulação da venda do bem imóvel. 
4- DA MEDIDA LIMINAR
Observa-se no presente caso os requisitos exigidos (a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo) para o deferimento da tutela de urgência, conforme se envidencia as duas figuras jurídicas necessárias à manifestação preventiva do juiz: o fumus bonis juris e o periculum in mora.
A tutela preventiva tem por escopo impedir que possam consumar-se danos a direitos e interesses jurídicos em razão da natural demora na solução dos litígios submetidos ao crivo do Judiciário. Visto que muito frequentemente, tais danos são irreversíveis e irreparáveis, impossibilitando o titular do direito de obter concretamente o benefício decorrente do reconhecimento de sua pretensão.
A verossimilhança das alegações firmadas nesta petição advém da notoriedade e dos documentos que acompanham esta inicial. Em suma: encontram-se preenchidos os requisitos para o deferimento da tutela ora pleiteada, a saber: o relevante fundamento da demanda (fumus boni juris) e o justificado receio de ineficácia do provimento final (periculum in mora).
5- DOS PEDIDOS

DIANTE DO EXPOSTO, requer o Ministério Público a V. Exª:

1- A citação dos Requeridos, para querendo constatar o pedido de desconstituição do negócio jurídico, no prazo legal;

2 - O acolhimento do pedido de desconstituição do negócio jurídico, com fulcro no art. 166, IV do Código Civil;

3 – Seja liminarmente, desconstituída a venda do bem imóvel, com sua imediata restituição.

Protesta provar por todos os meios de prova em direito admitidos, notadamente a testemunhal e documental. 

Termos em que

PEDE DEFERIMENTO.

Município, Data.
______________________________
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